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INTRODUÇÃO
O Programa de Conservação Auditiva (PCA) é um

conjunto de ações que visa prevenir ou estabilizar as

perdas auditivas de origem ocupacional, tendo como

meta reduzir e até eliminar a incidência de perdas

auditivas ocupacionais. O programa deve passar por

auditorias periódicas de suas áreas de atividades para

determinar a qualidade e a totalidade da execução de

cada ação, assim como para verificar a sua eficiência e

existência de problemas que devem ser solucionados.

OBJETIVO
Avaliar o atendimento do Anexo 1 da Norma

Regulamentadora 7 do Ministério do Trabalho nos

serviços brasileiros de audiometria de 37 clínicas de

Medicina do Trabalho.

MÉTODO
Trata-se de estudo observacional descritivo, baseado em

análise retrospectiva de dados coletados por meio de

auditorias presenciais ou a distância, de 37 serviços de

audiometrias ocupacionais em dez estados brasileiros. As

auditorias foram realizadas por fonoaudiólogos de uma

empresa de consultoria para o desenvolvimento do PCA,

contratada por uma empresa do ramo de logística de

abrangência nacional. A autorização para análise dos

dados foi concedida pela empresa responsável pelas

auditorias. As identificações das clínicas e dos

trabalhadores foram resguardadas. Foi utilizado um

protocolo contendo sete itens referenciados no Anexo 1

da Norma Regulamentadora 7 do Ministério do Trabalho.

A análise dos dados foi realizada em duas etapas: a)

identificação e correlação dos itens avaliados com os

documentos comprobatórios, determinando a verificação

de cada item; b) aplicação dos qualificadores em cada

item avaliado, sendo os mesmos classificados como:

“atende, atende com oportunidade de melhoria e não

atende”. Os itens avaliados, a região e a modalidade de

auditoria foram definidas como as variáveis do estudo,

sendo todas categóricas. Após a análise descritiva foi

realizada análise de associação sendo utilizados os testes

não paramétricos Mann-Whitney e Kruskal-Wallis. Foi

considerado um nível de significância de 5% . As análises

estatísticas foram realizadas por meio do programa SPSS

Statistics, versão 19. O estudo foi aprovado pelo Comitê

de Ética em Pesquisa da PUC Minas sob o parecer

número 2.700.561.

RESULTADOS

Tabela 1. Distribuição de frequência dos itens avaliados na vistoria referentes a NR7.

do MTb, Anexo 1.

* N (%): frequência absoluta e porcentagem; a item analisado na vistoria apresentou

total de dados distintos de acordo com o número de observações de cada item

Tabela 2. Comparação das modalidades à distância e presencial dos itens avaliados

na vistoria referentes a NR7 do MTb, Anexo 1.

Tabela 3. Comparação das regiões brasileiras e itens avaliados na vistoria referentes

a NR7 do MTb, Anexo 1.

CONCLUSÃO
A mensuração do desempenho global do protocolo de

auditoria aplicado apresentou eficácia para o

acompanhamento dos itens avaliados nos serviços em

virtude dos pontos identificados, de forma a perfazer as

auditorias realizadas nas clínicas de Medicina do Trabalho

como forma de identificar os ajustes e qualificar as falhas

no processo com ações corretivas. Neste estudo, não foi

observada diferença na realização das auditorias de

forma presencial ou à distância.
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